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 1. DAS PRELIMINARES

Trata-se de Proposta de Deliberação da Diretoria da Agência Nacional de Transportes
Terrestres – ANTT, que autoriza a 12ª Revisão Ordinária, a 13ª Revisão Extraordinária e o Reajuste da
Tarifa Básica de Pedágio – TBP do Contrato de Concessão da Rodovia BR-393/RJ, explorada pela K-
INFRA Rodovia do Aço S.A., visando ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, incluindo
os efeitos decorrentes da revisão do Programa de Exploração da Rodovia (PER).

 

2. DOS FATOS

Por meio do OGcio CC 14.501/2020 (SEI 5698947), de 16/10/2020, a Concessionária
apresentou sua proposta de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, com
fundamento na cláusula contratual 6.40, no item 5.60 do Edital e na Resolução ANTT nº 1.187/2005.

Em observância à legislação aplicável e ao disposto no Contrato de Concessão, a
Superintendência de Infraestrutura Rodoviária – SUROD procedeu à revisão da Tarifa Básica de
Pedágio - TBP com a finalidade de preservar o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.

As análises referentes às obras e serviços estabelecidos no PER para a 12ª Revisão
Ordinária e a 13ª Revisão Extraordinária da concessionária KINFRA Rodovia do Aço S.A. foram
apresentadas pela Gerência de Fiscalização e InvesKmentos de Rodovias (GEFIR), por meio da Nota
Técnica SEI nº 603/2021/GEFIR/SUROD/DIR (SEI 5201919), de 29/03/2021, complementada por meio
da Nota Técnica SEI Nº 2560/2021/GEFIR/SUROD/DIR (SEI 6358197), de 28/05/2021 . As verificações
dos demais itens de revisão, bem como do equilíbrio econômico-financeiro e correspondentes
impactos na TBP da concessionária, foram realizadas pela Gerência de Gestão Econômico-Financeira
de Rodovias (GEGEF), preliminarmente por meio da Nota Técnica nº 1368/2021/GEGEF/SUROD
(SEI 5625435), de 15/04/2021, e finalmente por meio da Nota Técnica SEI nº
3136/2021/GEGEF/SUROD/DIR (SEI 6690039), de 11/06/2021.

Conforme previsto no inciso II, arKgo 5º da Resolução ANTT nº 675/2004, os resultados
preliminares acerca das revisões e reajuste foram encaminhados à Concessionária, por meio do
Ofício SEI nº 10419/2021/GEGEF/SUROD/DIR-ANTT (SEI 6037658), de 15/04/2021.

As análises relaKvas à resposta da Concessionária constante na Carta OGcio
DT/15.666/2021 (SEI 6327251), de 03/05/2021, se deram por meio das Nota
Técnica SEI nº 603/2021/GEFIR/SUROD/DIR (SEI 5201919), de 29/03/2021, nº
1069/2021/GEFIR/SUROD/DIR (SEI 5864090), de 19/03/2021, complementada pela  Nota
Técnica SEI nº 2560/2021/GEFIR/SUROD/DIR (SEI 6358197), de 28/05/2021.

Adicionalmente, por intermédio do OFÍCIO SEI Nº 15578/2021/GEGEF/SUROD/DIR-
ANTT (SEI 6756437), de 11/06/2021, a Secretaria de Advocacia da Concorrência e CompeKKvidade
(SEAE) do Ministério da Economia (ME) foi informada dos procedimentos das referidas revisões e
reajuste, em atendimento à Portaria do Ministério da Fazenda (atual Ministério da Economia) nº
150/2018.

Em 15 de junho de 2021, nos termos do Relatório à Diretoria SEI nº 266/2021 (SEI
6746053), juntamente com a Minuta de Deliberação, a SUROD propôs à Colegiada a aprovação da 12ª
Revisão Ordinária, da 13ª Revisão Extraordinária e do Reajuste do contrato de concessão celebrado
com a Concessionária K-INFRA Rodovia do Aço S.A.

A Procuradoria Federal junto à ANTT analisou o processo e concluiu pela legiKmidade
do seu prosseguimento, com ressalvas e recomendações, consoante Parecer n. 00197/2021/PF-
ANTT/PGF/AGU (SEI 7177093), de 18/06/2021, aprovado pelo Despacho de Aprovação n.
00086/2021/PF-ANTT/PGF/AGU.

 Retornado os autos da PF-ANTT ao Diretor Relator, por meio do Despacho Diretoria DG
(SEI 7397615), foi solicitado à SEGER - Secretária Geral, sob o argumento da iminente saída do Diretor
em decorrência de nomeação de novo Diretor para a vaga, que ocorreu em 20/07/2021, a
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redistribuição do presente Processo. Em 22/07/2021, mediante sorteio realizado, o Processo foi
distribuído a esta DG para análise e proposição da matéria em reunião da Diretoria Colegiada.

É o relatório.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

Os procedimentos de revisão e reajuste atendem ao disposto na Lei nº 10.233, de 5 de
junho de 2001, nas Resoluções ANTT nº 675, de 4 de agosto de 2004 (alterada pelas Resoluções nº
5.172, de 25 de agosto de 2016, e nº 5.859 de 03 de dezembro de 2019), Resolução nº 1.187, de 9 de
novembro de 2005 (alterada pela Resolução 2.554, de 14 de fevereiro de 2008), Resolução nº 3.651,
de 7 de abril de 2011 (alterada pelas Resoluções nº 4.339, de 29 de maio de 2014, nº 4.727, de 26 de
maio de 2015 e nº 5.859 de 03 de dezembro de 2019), na Resolução nº 5.888, de 12 de maio de 2020,
e no Contrato de Concessão e seus adiKvos, visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, incluindo os efeitos decorrentes da revisão do Programa de Exploração da Rodovia (PER).

Previamente à análise do mérito da presente proposta, cabe ressaltar que o valor da
tarifa de pedágio deverá ser alterado pelas regras de reajuste e revisão previstas na legislação, no
edital, no contrato de concessão e na regulamentação da ANTT, para restabelecer a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da concessionária e a retribuição dos usuários da
rodovia, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

No que tange à revisão tarifária, convém transcrever o disposto no Capítulo VI do
Contrato de Concessão:

“CAPÍTULO VI

CLÁUSULAS ECONÔMICO-FINANCEIRAS

(...)

Revisão da Tarifa Básica de Pedágio

(...)

6.34 Com a finalidade de assegurar, em caráter permanente, a preservação do inicial equilíbrio
econômico-financeiro do Contrato, a Tarifa Básica de Pedágio será alterada pelas regras de revisão,
previstas na legislação, no Edital, neste Contrato e na forma da regulamentação da ANTT.

6.35 Qualquer alteração nos encargos do PER pode importar na revisão do valor da Tarifa Básica
de Pedágio, observado o disposto no Título V, Capítulo I, Seção I do Edital, para mais ou para
menos.

6.36 Não será objeto de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão o
cronograma de execução das obras e serviços não obrigatórios conforme definido no Edital.

6.37 A Tarifa Básica de Pedágio será revista para restabelecer a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da Concessionária e a retribuição dos usuários da Rodovia, expressa
no valor da Tarifa Básica de Pedágio, observado o disposto no Título V, Capítulo I, Seção I do Edital,
para mais ou para menos, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do
Contrato de Concessão, nos seguintes casos:

a) ressalvados os impostos sobre a renda, sempre que forem criados, alterados ou exKntos outros
tributos ou sobrevierem disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação das
Propostas Comerciais, de comprovada repercussão nos custos da Concessionária, para mais ou
para menos, conforme o caso;

b) sempre que houver acréscimo ou supressão de encargos no PER, para mais ou para menos,
conforme o caso;

c) sempre que ocorrências supervenientes, decorrentes de força maior, caso fortuito, fato da
Administração ou de interferências imprevistas resultem, comprovadamente, em variação
extraordinária nos custos da Concessionária que lhe proporcione enriquecimento ou
empobrecimento injustificado;

d) sempre que a Concessionária promover a desapropriação de bens imóveis, a insKtuição de
servidão administrava ou a imposição de limitação administrava ao direito de propriedade, desde
que o total anual pago para esta finalidade seja inferior ou superior à verba indenizatória prevista
no PER;

e) sempre que houver alteração unilateral do contrato de Concessão, que comprovadamente altere
os encargos da Concessionária, para mais ou para menos, conforme o caso;

f) quando a Concessionária auferir receita alternava, complementar, acessória ou de projetos
associados à Concessão.

6.38 Nas revisões tarifárias será considerada a data de efeKva implementação dos custos e dos
equipamentos operacionais previstos no PER.

6.39 A revisão da Tarifa Básica de Pedágio se dará na forma da regulamentação da A NTT e somente
será implementada com a publicação de Resolução específica.

Revisão Ordinária

6.40 Revisão Ordinária é a revisão da Tarifa Básica de Pedágio a ser realizada por ocasião dos
reajustes tarifários para inclusão dos efeitos de ajustes previstos neste Contrato, conforme
disposto em regulamentação da ANTT.

Revisão Extraordinária

6.41 Revisão Extraordinária é a revisão da Tarifa Básica de Pedágio para incorporação dos efeitos
decorrentes de fato de força maior, ocorrência superveniente, caso fortuito ou fato da
Administração que resultem, comprovadamente, em alteração dos encargos da Concessionária.

Revisão Quinquenal

6.42 Revisão Qüinqüenal é a revisão que será realizada a cada 5 (cinco) anos, com intuito de
reavaliar o PER em relação a sua compaKbilidade com as reais necessidades advindas da dinâmica
da Rodovia, nos termos da regulamentação da ANTT.”

Ressalta-se ainda a Resolução nº 675, de 4 de agosto de 2004, alterada pelas
Resoluções nº 5.172, de 25 de agosto de 2016, e nº 5.859 de 03 de dezembro de 2019, que no seu art.
2º, incisos I, II e III, trata dos eventos considerados nas revisões ordinárias:

“Art. 2º Nas revisões ordinárias serão considerados:

I – relativamente ao exercício anual anterior: (Alterado pela Resolução nº 5.172, de 25.8.16):

a) as receitas complementares, acessórias ou alternavas à receita principal ou de projetos
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associados, com base nos valores faturados pela concessionária;

b) os recursos para desenvolvimento tecnológico e verba de laboratório, conforme previsão
contratual, quando não utilizados em projetos aprovados pela ANTT;

c) criação, alteração e exKnção de tributos ou de encargos decorrentes de disposições legais, de
comprovada repercussão nos custos da concessionária;

d) os recursos para aparelhamento da Polícia Rodoviária Federal e demais verbas, conforme
previsão contratual, quando não uKlizadas integralmente. (Acrescentado pela Resolução nº 5.172,
de 25.8.16).

II – as diferenças de receita, apuradas entre as datas contratualmente estabelecidas para o do
reajuste do ano anterior e do presente, decorrentes de:

a) aplicação, quando da concessão do reajuste anterior, do índice de reajuste tarifário provisório e
do índice definitivo;

b) arredondamento da tarifa do reajuste anterior, conforme previsão contratual;

c) defasagem decorrente de eventual concessão de reajuste tarifário em data posterior ao
contrato;

III – as repercussões decorrentes de inexecuções, antecipações e postergações de obras e serviços
previstos nos cronogramas anuais do Programa de Exploração da Rodovia (Alterado pela
Resolução nº 5.172, de 25.8.16)".

O art. 2º-A da referida Resolução trata dos eventos considerados nas revisões extraordinárias:

“Art. 2º-A Nas revisões extraordinárias serão consideradas as repercussões:

I - decorrentes, única e exclusivamente, de fato de força maior, caso fortuito, fato da
Administração, fato do príncipe ou alteração unilateral do contrato pelo Poder Concedente, em
caráter emergencial, ou da ocorrência de outras hipóteses previstas expressamente no contrato de
concessão;

II - que resultem, comprovadamente, em alteração dos encargos da concessionária, ou que
comprometa ou possa comprometer a solvência da Concessionária e/ou conKnuidade da
execução/prestação dos serviços previstos neste Contrato".

Em relação ao reajuste da tarifa, vale transcrever o que dispõe o Capítulo VI do
Contrato de Concessão:

“CAPÍTULO VI CLÁUSULAS ECONÔMICO-FINANCEIRAS

(...)

Reajuste da Tarifa Básica de Pedágio

(...)

6.26 O valor da Tarifa Básica de Pedágio a Preços Iniciais – TBPI é de R$ 2,940 (dois reais e
novecentos e quarenta milésimos de real), referenciado a julho de 2007.

6.27 A TBPI terá seu primeiro reajuste contratual na data do início da cobrança do pedágio e será
reajustada, a cada ano, sempre na mesma data do início da cobrança do pedágio, sem prejuízo da
possibilidade de redução do prazo, desde que permida ou não vedada na legislação aplicável, em
especial a Lei nº 9.069/95.

6.28 A data de início da cobrança de pedágio será considerada a data-base para o reajuste da
Tarifa Básica de Pedágio.

6.29 A Tarifa Básica de Pedágio será reajustada anualmente, de acordo com a variação do IPCA,
calculado pelo IBGE, ou outro que venha a ser definido em sua subsKtuição, em caso de sua
extinção.

6.30 A Tarifa Básica de Pedágio será reajustada anualmente pelo produto da Tarifa Básica de
Pedágio a Preços Iniciais - TBPI pelo Índice de Reajustamento de Tarifa – IRT.

6.31 O Índice de Reajustamento de Tarifa – IRT será calculado com base na variação do IPCA
calculado pelo IBGE, entre o mês anterior a data de referência na apresentação da proposta de
tarifa, junho de 2007, e o mês anterior à data-base de reajuste de tarifa, conforme a fórmula a
seguir:

Onde:

IPCAo – IPCA do mês anterior à data de referência da Proposta Comercial (jun/2007);

IPCAi – IPCA do mês anterior à data-base de reajuste da Tarifa Básica de Pedágio.

6.32 A Tarifa Básica de Pedágio a ser praKcada será arredondada para múlKplos de 10 (dez)
centavos de Real e será obtida mediante a aplicação do seguinte critério de arredondamento:

a) quando a segunda casa decimal for menor do que cinco, arredonda-se para baixo esta casa;

b) quando a segunda casa decimal for igual ou superior a cinco, arredonda-se a primeira casa
decimal para o valor imediatamente superior.

6.33 Os efeitos econômicos decorrentes do arredondamento serão considerados na revisão
ordinária subsequente.

(...)”

Destaca-se, também, a Resolução nº 675, de 4 de agosto de 2004, alterada pelas
Resoluções nº 5.172, de 25 de agosto de 2016, e nº 5.859 de 03 de dezembro de 2019, que no seu art.
4º trata de metodologia de cálculo para a apuração de índices de preços setoriais provisórios a serem
utilizados no cálculo do índice de reajuste tarifário:

Art. 4º Os índices de preços setoriais provisórios a serem uKlizados no cálculo do índice de
reajuste tarifário serão obKdos pelas médias aritméKcas das variações dos 3 (três) úlKmos números
índices publicados. (Alterado pela Resolução nº 5.172, de 25.8.16)”.

Tecidas as considerações acerca dos disposiKvos contratuais e regulamentares
aplicáveis à Revisão e Reajuste, passa-se ao exame propriamente dito do objeto da presente proposta.

 

12ª REVISÃO ORDINÁRIA, 13ª REVISÃO EXTRAORDINÁRIA E REAJUSTE DA TARIFA BÁSICA DE
PEDÁGIO:

Conforme se extrai da Nota Técnica SEI nº 3136/2020/GEGEF/SUROD/DIR (SEI
6690039), os eventos considerados na 12ª Revisão Ordinária e 13ª Revisão Extraordinária foram
lançados no Fluxo de Caixa Original (FCO), com TIR igual a 10,018%, bem como nos Fluxos de Caixa
Marginais (FCMs), descritos a seguir:
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Fluxo de Caixa Marginal 1 (FCM1): criado em 2012 por ocasião da 3ª Revisão
Extraordinária, com TIR igual a 8,01%;
Fluxo de Caixa Marginal 2 (FCM2): criado em 2013 por ocasião da 7ª Revisão
Extraordinária, com TIR igual a 9,95%;
Fluxo de Caixa Marginal 3 (FCM3): criado em 2015, por ocasião da 8ª Revisão
Extraordinária, com TIR igual a 9,77%.

 Lista dos eventos analisados

Descrição Revisão Fluxo de reequilíbrio 

Correção de IRT, arredondamento da tarifa de pedágio e atraso RO FCO, FCM1, FCM2
e FCM3

Substituição do percentual de eixos suspensos isentos projetado pelo real – Lei
nº 13.103​ RO FCO

Substituição do tráfego projetado pelo real nos FCMs RO FCM1, FCM2 e FCM3
Receitas extraordinárias e custos associados RO FCO

Isenção judicial de pedágio para os veículos nas praças P2 e P3 da BR-393/RJ RE FCO

Alterações no cronograma PER RO/RE FCO, FCM1, FCM2
e FCM3

Reajuste - -

RO - Revisão Ordinária

RE - Revisão Extraordinária

As variações percentuais apresentadas foram calculadas com base na TBP aprovada na
11ª Revisão Ordinária e 12ª Revisão Extraordinária, no valor de R$ 3,10131, decorrente da
Deliberação ANTT nº 35, de 02/02/2021, publicada em 03/02/2021.

 12ª REVISÃO ORDINÁRIA

No âmbito da 12ª Revisão Ordinária da TBP foram analisados os seguintes eventos:

Correção de IRT,  arredondamento da tarifa de pedágio e atraso

Conforme previsto no Contrato de Concessão, as perdas ou ganhos decorrentes do
arredondamento tarifário e da uKlização do Índice de Reajuste Tarifário (IRT) provisório e do atraso
no início da cobrança da tarifa de pedágio, aplicados nas tarifas praticadas na revisão anterior, devem
ser compensados no ano seguinte.

Haja vista que na revisão anterior não houve aplicação provisória do
IRT, foi considerada na presente revisão apenas a correção devido ao arredondamento tarifário e ao
atraso no início da cobrança de pedágio da úlKma tarifa aprovada. Ressalta-se que os cálculos
compensatórios do atraso no início da cobrança da tarifa são referentes àquela tarifa arredondada de
R$ 6,20 aprovada pela Deliberação ANTT nº 35 de 02/02/2021, publicada no DOU em
03/02/2021, que teve o início de sua vigência em 05/02/2021, quando deveria ter sido em
05/03/2020.

O respecKvo reequilíbrio econômico-financeiro foi realizado por meio da inclusão da
tarifa praKcada nas respecKvas datas nos devidos Fluxos de Caixa, resultando nos impactos
percentuais sobre TBP vigente indicados no quadro a seguir:

Impactos devido ao arredondamento e atraso

Fluxo de Caixa Variação percentual
FCO -0,82297%

FCM1 -0,09429%
FCM2 0,00462%
FCM3 -0,46629%

Substituição do percentual de eixos suspensos isentos projetado pelo real – Lei nº
13.103 ​/2015

O arKgo 17 da Lei nº 13.103/2015 (Lei dos Caminhoneiros), que teve efeitos a parKr de
17/04/2015, estabeleceu que “os veículos de transporte de cargas que circularem vazios não pagarão
taxas de pedágio sobre os eixos que mantiverem suspensos”.  

O contrato de concessão, dispõe, na subcláusula 6.22, que para efeito de contagem do
número de eixos dos veículos, será considerado o número de eixos do veículo, independentemente de
serem suspensos ou não.

Assim, anualmente, nas revisões ordinárias, devem ser realizados ajustes desses valores
baseados nos volumes efetivamente observados.

De acordo com a Nota Técnica SEI nº 3136/2021/GEGEF/SUROD/DIR (SEI 6690039), os
percentuais de perda de receita devido aos eixos suspensos previstos e efeKvos para o ano 12 nas
Praças P1 a P3 da Concessionária foram:

Percentuais de perda de receita devido aos eixos suspensos previstos e efetivos no 12º ano
concessão.

Praça de Pedágio Percentual previsto Percentual efetivo
P 1 7,28% 8,02%
P 2 6,34% 7,66%
P 3 5,02% 5,56%

Dessa forma, o ajuste foi realizado na matriz de tráfego do Fluxo de Caixa Original para
as Praças P1 a P3, resultando no impacto percentual sobre a TBP vigente, conforme quadro a seguir:
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Impactos devido ao ajuste de Eixos Suspensos

Fluxo de Caixa Variação percentual
FCO 1,01364%

Ressalta-se que a adoção do tráfego real nos FCMs adequou o tráfego projetado à
perda de tráfego devido à isenção por eixos suspensos, não cabendo, portanto, reequilíbrio devido à
isenção de eixos suspensos para estes fluxos.

Substituição do tráfego projetado pelo tráfego real nos FCMs

O Art. 4º da Resolução ANTT nº 3.651/2011, alterada pela Resoluções nº 4.339/2014 e
nº 4.727/2015, prevê que o tráfego projetado deve ser anualmente substituído pelo volume de tráfego
real do ano anterior nos Fluxos de Caixa Marginais, por ocasião da revisão ordinária. 3.19.

Conforme observado no item 5.1.3 da Nota Técnica SEI nº
3136/2021/GEGEF/SUROD/DIR (SEI 6690039), a inserção do tráfego real nos Fluxos de Caixa
Marginais resultou em impactos percentuais sobre a TBP aprovada na 11ª Revisão Ordinária e 12ª
Revisão Extraordinária nos Fluxos de Caixa FCM1, FCM2 e FCM 3, conforme quadro a seguir:

 Impactos da inserção do tráfego real

Fluxo de Caixa Variação percentual
FCM1 0,24428%
FCM2 0,04164%
FCM3 0,13517%
Total 0,42109%

Receitas extraordinárias e custos associados

O repasse à modicidade das receitas alternavas foi regulamentado em 2008, pela
Resolução ANTT nº 2.552/2008, onde ficou estabelecido:

“Art. 4º Será reverKda à modicidade tarifária a receita extraordinária líquida após deduzidos os
valores relaKvos a tributos, custos diretamente associados ao CRE e o montante equivalente a 15%
(quinze por cento) da receita bruta.

(...)

§3º O valor mínimo a ser reverKdo à modicidade tarifária deverá ser de 10% (dez por cento) da
receita extraordinária bruta, sob pena de redução da alíquota de 15% (quinze por cento) de que
trata este artigo.

(...)

Art. 9º Os demonstrativos da composição das receitas extraordinárias, dos tributos incidentes e dos
custos associados do exercício anual anterior da concessão, apurados pelo regime de competência,
deverão ser discriminados individualmente e encaminhados à A NTT conforme disposto na
Resolução nº 675, de 2004 (NR).”

 

Para a 12ª Revisão Ordinária, a área técnica considerou as Receitas Extraordinárias
auferidas pela Concessionária no 12º ano concessão, cujos valores informados foram considerados no
Fluxo de Caixa Original (FCO) da Concessão. De acordo com a Nota Técnica SEI nº
4684/2020/GEGEF/SUROD/DIR, (n. SEI  5586400) de 09/10/2020 não houve Custos Associados
aprovados.

Alterações no cronograma PER

Por meio das Notas Técnicas SEI nº 603/2021/GEFIR/SUINF/DIR (SEI 5201919), de
29/03/2021 e SEI nº 2560/2021/GEFIR/SUROD/DIR (SEI 6358197), de 28/05/2021, constantes no
Processo nº 50500.107146/2020-74, a GEFIR apresentou análise acerca alterações propostas no
cronograma do PER da Concessão a serem considerados na 12ª Revisão Ordinária, bem como análise
acerca da prestação de contas da verba desKnada ao aparelhamento da Polícia Rodoviária Federal –
PRF.

No tocante à verba desKnada ao aparelhamento da Polícia Rodoviária Federal – PRF,
cabe mencionar que a PF-ANTT recomendou, sem prejuízo de se prosseguir com a presente proposta
de revisão ordinária, a sua exclusão para os próximos anos de concessão, por considerar que essa
verba teria natureza de custeio e deveria seguir princípios orçamentários próprios.

O assunto está sendo tratado no âmbito dos processos nº 50500.416572/2019-62 e nº
50500.351105/2019-80, sendo que eventual exclusão da verba prevista no cronograma financeiro da
concessão para os anos seguintes deverá ser objeto de processo revisional da TBP e do PER,
futuramente.

O Quadro a seguir apresenta a síntese dos eventos considerados na 12ª Revisão
Ordinária, contemplados no Fluxo de Caixa Original (FCO) e nos Fluxos de Caixa Marginais (FCMs) e
seus respectivos impactos no reequilíbrio econômico-financeiro da TBP:

Impactos percentuais devido às alterações no PER na 12ª RO

12ª Revisão Ordinária
Fluxo de Caixa Original

Itens revisados PER Tipo Variação da
TBP

Passivo Ambiental Incorporado no PER 1.2.5.3 Inv -0,21545%
Correções de Traçado (inclusive OAE's) - 4,7 km 5.1.1.1 Inv -0,05216%

Variante de Jamapará - L = 5 km (PROPOSTA) 5.1.2.2 Inv -0,21716%
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Variante de Sapucaia - L = 6 km (PROPOSTA) 5.1.2.3 Inv -0,33274%
Variante de Anta - L = 3 km (PROPOSTA) 5.1.2.4 Inv -0,22295%

Implantação de Trevos em Desnível, com Alças, em Pista Dupla - Parcial 5.1.9 Inv -0,05587%
Implantação de Trevos em Desnível, com Alças, em Pista Dupla - Completo - km 268,2; entre

o km 278,0 e km 281,0, um acesso local; km 283,0 - entroncamento com o Contorno de
Volta Redonda. (PROPOSTA)

5.1.10.1 Inv -0,14898%

Implantação de barreiras de concreto - km 283,0 ao km 286,45 (PROPOSTA) 5.1.17.1 Inv -0,02210%
Duplicações (inclusive OAE's) -12,3 km (PROPOSTA) 5.2.1.1 Inv -0,60467%
Duplicações (inclusive OAE's) -15,1 km (PROPOSTA) 5.2.1.2 Inv -0,40085%
Execução de Terceiras Faixas - 13,9 km (PROPOSTA) 5.2.2.3 Inv -0,12258%

Verba para Aparelhamento da PRF 11.1 COp -0,03057%
Verba para Desapropriações e Indenizações 8.1 Inv -0,09949%

Fluxo de Caixa Marginal 1

Itens revisados PER Tipo Variação da
TBP

Correções de Traçado (inclusive OAE's) - 2,434 km 5.1.1.3 Inv -0,02184%
Execução de Passarelas sobre Pista Dupla 5.1.14.2 Inv -0,27072%

Terceiras Faixas Jamapará 5.2.2.6 Inv -0,04104%
Terceiras Faixas Sapucaia 5.2.2.7 Inv -0,07771%

Terceiras Faixas Anta 5.2.2.8 Inv -0,03067%
Fluxo de Caixa Marginal 2

Itens revisados PER Tipo Variação da
TBP

Sistema de Circuito Fechado de TV – CFTV 6.3.1.7 Inv -0,04971%
Sistema de Controle de Velocidade 6.3.1.8 Inv -0,00016%

Fibra Óptica - Interligação CCO - Sede ANTT 6.6.1.5 Inv -0,00071%
Fluxo de Caixa Marginal 3

Itens revisados PER Tipo Variação da
TBP

Duplicação - Obras de ampliação de capacidade Ponto Azul 5.2.1.3 Inv -0,35173%

 

A 12ª Revisão Ordinária altera a Tarifa Básica de Pedágio aprovada na úlKma revisão
de R$ 3,10131, para R$ 2,99844, representando um decréscimo de 3,32% (três inteiros e trinta e dois
centésimos por cento).

 

13ª REVISÃO EXTRAORDINÁRIA​

Os itens seguintes tratam dos eventos considerados na 12ª Revisão Extraordinária da
TBP da Concessionária.

Isenção de pedágio para os veículos na praça P3 - de Barra do Piraí/RJ - e outras
isenções

Consoante Nota Técnica SEI nº 3136/2020/GEGEF/SUROD/DIR (SEI 6690039), a 13ª
Revisão Extraordinária contemplou a isenção de pedágio na P3 - Barra do Piraí/RJ, conforme
determinado pela Ação Ordinária nº 2009.51.19.000508-8, para o 12º ano concessão, ressaltando
que o período de vigência para as isenções da P3 se encerrou no dia 23/05/2019, conforme disposto
na Nota Jurídica n. 00008/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (n. SEI 6074720). 

Os cálculos relaKvos às isenções judiciais foram revistos em conformidade aos
esclarecimentos feitos pela PF-ANTT e em atendimento ao pleito da Concessionária e detalhados
na Nota Técnica nº 2123/2021/GEGEF/SUROD (SEI 6088728), de 13/04/2021, considerando apenas o
período de 28 de março de 2019 a 23 de maio de 2019; Nota Técnica nº 1847/2021/GEGEF/SUROD
(n. SEI 6037504), de 29/03/2021, considerando apenas o período de 01 de junho de 2019 a 27 de
março de 2020.

Assim, a perda equivalente de tráfego informada na referida nota, considerando os
índices de aderência, foi lançada no Fluxo de Caixa Original da Concessionária para a Praça de
Pedágio P, resultando no impacto percentual sobre a TBP vigente indicado no quadro a seguir:

Impactos devido à isenção na P3 – Barra do Piraí/RJ

Fluxo de Caixa Variação percentual
FCO 0,00838%

Impactos devido à isenção na P2 – Paraíba do Sul/RJ

Fluxo de Caixa Variação percentual
FCO 0,00043%

Alterações no cronograma PER

Por meio das Notas Técnicas SEI nº 603/2021/GEFIR/SUROD/DIR (SEI 5201919), de
29/03/2021, Nº 2560/2021/GEFIR/SUROD/DIR (SEI 6358197), de 28/05/2021 constantes no Processo
nº 50500.107146/2020-74, a GEFIR apresentou análise acerca das alterações propostas no
cronograma do PER da Concessão a serem considerados na 13ª Revisão Extraordinária.

Adicionalmente, na Nota Técnica SEI Nº 2560/2021/GEFIR/SUROD/DIR (n. SEI 6358197),
de 28/05/2021, a GEFIR corrigiu o erro material verificado no cronograma apresentado para
o item 2.2 - Elementos de Proteção e Segurança - da Nota Técnica SEI nº 603/2021/GEFIR/SUROD/DIR
(n. SEI 5201919).
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Impactos percentuais  devido às alterações no PER na 13ª RE

13ª Revisão Extraordinária
Fluxo de Caixa Original

Itens revisados PER Tipo Variação da TBP
Conservação - PAVIMENTO 2.1 COp -0,00902%

Conservação - ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 2.2 COp -0,00170%
Conservação - OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 2.3 COp -0,00085%

Conservação - SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 2.4 COp -0,00497%
Conservação - TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO 2.5 COp -0,00205%

Conservação - CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO 2.6 COp -0,03783%
Conservação - SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO 2.8 COp -0,00275%

Manutenção - PAVIMENTO 4.1 Inv -0,06310%
Manutenção - Dispositivos de Segurança 4.2.1 Inv -0,00006%

Manutenção - Sinalização Horizontal 4.2.2 Inv -0,00597%
Manutenção - OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 4.3 Inv -0,00088%

Manutenção - SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 4.4 Inv -0,00052%
Manutenção - TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTENÇÃO 4.5 Inv -0,00046%

Manutenção - CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMÍNIO 4.6 Inv -0,00010%
Manutenção - SISTEMAS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO 4.8 Inv -0,00291%

Administração da Concessionária 14.1 COp -0,00191%
Fluxo de Caixa Marginal 1

Itens revisados PER Tipo Variação da TBP
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM1 - item 5.1.1.3 14.3.2 COp -0,00083%
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM1 - item 5.2.2.6 14.3.5 COp -0,00260%
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM1 - item 5.2.2.7 14.3.6 COp -0,00211%
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM1 - item 5.2.2.8 14.3.7 COp -0,00125%

Fluxo de Caixa Marginal 2
Itens revisados PER Tipo Variação da TBP

Sistema de Circuito Fechado de TV – CFTV 6.3.2.7 Inv -0,05563%
Sistema de Circuito Fechado de TV – CFTV 6.3.3.1.7 COp -0,00855%
Sistema de Circuito Fechado de TV – CFTV 6.3.3.2.7 COp -0,02142%

Sistema de Controle de Velocidade 6.3.3.1.8 COp -0,01786%
Fibra Óptica - Interligação CCO - Sede ANTT 6.6.3.1.5 Inv -0,05848%

Reposição de veículos para Fiscalização ANTT 6.9.2 Inv -0,02861%
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM2 - item 6.3.1.7 14.4.1 COp -0,00217%
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM2 - item 6.3.1.8 14.4.2 COp -0,00001%
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM2 - item 6.3.2.7 14.4.3 COp -0,00209%

Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM2 - item 6.3.3.1.7 14.4.4 COp -0,00037%
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM2 - item 6.3.3.1.8 14.4.5 COp -0,00077%
Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM2 - item 6.6.1.5 14.4.8 COp -0,00006%

Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM2 - item 6.6.3.1.5 14.4.9 COp -0,00491%
Fluxo de Caixa Marginal 3

Itens revisados PER Tipo Variação da TBP
Manutenção de Pavimento - Lei nº 13.103/2015 (Lei dos caminhoneiros) 4.1.2 Inv -2,85068%

Custos Adm. - Res. 3.651/2015 - FCM3 - item 5.2.1.3 14.5.1 COp -0,01345%

 

 Assim, o efeito final da 13ª Revisão Extraordinária altera a Tarifa Básica de Pedágio
resultante da 12ª Revisão Ordinária de R$ 2,99844 para R$ 2,89926, representando um decréscimo
percentual de 3,31% (três inteiros e trinta e um centésimos por cento).

EFEITO FINAL DAS REVISÕES ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O efeito combinado da 12ª Revisão Ordinária e da 13ª Revisão Extraordinária altera a
TBP vigente de R$ 3,21228 para R$ 3,10131, representando um decréscimo percentual de 3,45% (três
inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento).

REAJUSTE ANUAL

De acordo com o previsto na sub cláusula 6.31 do Contrato de Concessão, o cálculo do
Índice de Reajuste da Tarifa (IRT) é realizado a parr do quociente entre o número-índice do IPCA do
mês anterior à data de reajuste da TBP e o número-índice do IPCA do mês anterior à data de
referência da Proposta Comercial (julho/2007). 

Conforme se afere da Nota Técnica SEI nº 3136/2021/GEGEF/SUROD/DIR (SEI
6690039), de 16/07/2020, a parKr do número índice do IPCA de fevereiro/2021, de 5.622,43, e do
número-índice do IPCA de junho/2007, de 2.669,38, apurou-se o IRT definiKvo a ser considerado no
Reajuste da TBP da Concessionária.

O processo de reajuste com vistas à recomposição tarifária indicou o percentual de
5,20% (cinco inteiros e vinte centésimo por cento), correspondente à variação do IPCA entre os meses
de junho de 2007 e fevereiro de 2021.

RESULTADO FINAL

Considerando o IRT definiKvo de 2,10627, a tarifa reajustada para a categoria 1 passa
de R$ 6,20959 (aprovada na 11ª Revisão Ordinária e 12ª Revisão Extraordinária) para R$ 6,10661,
antes do arredondamento, representando um decréscimo percentual de -1,66% (um inteiro, sessenta
e seis centésimos percentuais), e após o arredondamento, a tarifa se mantém inalterada em R$ 6,10
(seis reais e dez centavos) representando um decréscimo de 1,61%, conforme demonstrado no quadro
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a seguir:

Resultados da 12ª Revisão Ordinária, 13ª Revisão Extraordinária e Reajuste

Evento TARIFA VIGENTE
(11ª RO e 12ª RE e Reajuste)

TARIFA PROPOSTA 
(12ª RO, 13ª RE e Reajuste) VARIAÇÃO DA TBP

TBP Final R$ 3,10131 R$ 2,89926 -6,52%
Revisão Ordinária - R$ 2,99844 -3,32%1

Revisão Extraordinária - R$ 2,89926 -3,31%2

IRT 2,00224 2,10627 5,20%
Tarifa reajustada R$ 6,20959 R$ 6,10661 - 1,66%

Tarifa arredondada R$ 6,20 R$ 6,10 - 1,61%

1 Variação entre a TBP vigente e a tarifa da Revisão Ordinária
2 Variação entre a tarifa da Revisão Ordinária e a tarifa da Revisão Extraordinária

VERIFICAÇÃO DA ADIMPLÊNCIA CONTRATUAL DA CONCESSIONÁRIA

A verificação da adimplência contratual da Concessionária foi realizada pela
Superintendência. Desta forma, em atendimento ao Despacho GEREF de 11/11/2020 (SEI 4463398), a
Gerência de Fiscalização e InvesKmento de Rodovias - GEFIR encaminhou o Despacho GEFIR (SEI
4814622), de 29/12/2020, informando que “existe um total de 330 (trezentos e trinta) Processos
AdministraKvos Simplificados – PAS autuados no intuito de apurar eventual responsabilidade da K-
Infra Rodovia do Aço S.A., com relação às inconformidades...”. Ainda, esclareceu que "naquilo que
compete a esta GEFIR, manifestamo-nos pela não objeção ao pleito da Concessionária por entender
que os fatos acima relatados não são suficientes para entendimento diverso".

Os aspectos econômico-financeiros da Concessionária foram analisados pela
Coordenação de Fiscalização do Desempenho Econômico e Financeiro (CODEF), tendo sido emiKdos os
Relatórios Consolidados de Fiscalização (SEI 6071494). A GEGEF atestou a regularidade da
Concessionária para os itens analisados, conforme Atestado de Regularidade – Aspectos Econômico-
Financeiros da K-INFRA Rodovia do Aço S.A. (SEI 5586476), este último com vigência até 25/04/2021.

Instada a PF-ANTT se manifestar, sobreveio o Parecer nº 00197/2021/PF-
ANTT/PGF/AGU (SEI 7177093), aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO nº 00086/2021/PF-
ANTT/PGF/AGU, que concluiu pela legiKmidade de prosseguimento da proposta de revisão tarifária
apresentada nos autos, porém ressaltou a necessidade de a SUROD, no âmbito da ação judicial nº
0000702-69.2010.8.19.0040, demandar à concessionária o envio de documentos relacionados à lide, e
na sequência enviá-los à Subprocuradoria-Geral de Assuntos Judiciais, para que possam ser analisados
quanto a sua adequação.

Finalmente, é importante ressaltar que a data-base de reajuste/revisão do contrato é
05 de março. Assim, na próxima revisão tarifária, será considerado o impacto econômico-financeiro
em razão do atraso na concessão do reajuste e revisão de 2021, conforme dispõe o contrato de
concessão.

Ante todo o exposto, considerando as manifestações técnicas e jurídicas conKdas nos
autos, cujos argumentos ora são adotados e passam a integrar este ato, nos termos do art. 50, inciso
I, § 1o, da Lei nº 9.784, de 1999, esta Diretoria entende presentes os requisitos para a aprovação da
proposta de Deliberação que define os critérios a serem adotados para o processamento dos reajustes
tarifários.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

Isso posto, VOTO por aprovar a 12ª Revisão Ordinária, a 13ª Revisão Extraordinária e o
Reajuste Anual do contrato de concessão celebrado com a Concessionária K-INFRA Rodovia do Aço
S.A., nos termos da Minuta de Deliberação DG (SEI 7526962).

 

Brasília, 30 de julho de 2021.

 

 

À Secretaria Geral, para prosseguimento

 
RAFAEL VITALE

DIRETOR 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL VITALE RODRIGUES, Diretor Geral, em
09/08/2021, às 10:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
7526908 e o código CRC 607F9A20.

Referência: Processo nº 50500.115944/2020-70 SEI nº 7526908

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 Lote 10 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br
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